
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.970 - RS (2012/0028959-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ANTENOR CORTES VERÍSSIMO E OUTROS
ADVOGADO : WALDIR DE OLIVEIRA MOREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ERNESTO DIEL E OUTRO(S)

EMENTA
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI 11.672/2008. ART. 543-C DO 
CPC. RESOLUÇÃO-STJ 08/2008. APLICAÇÃO DA URV [LEI 8.880/94] 
AOS PENSIONISTAS DE SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS DO 
RIO GRANDE DO SUL. NÃO REDUÇÃO VENCIMENTAL. SÚMULA 
07/STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
1. A imposição ao Estado do Rio Grande do Sul da conversão das retribuições aos 
servidores pela URV (Lei 8.880/94), apesar dos reajustes voluntários já concedidos à 
categoria pelo Governo Gaúcho a pretexto dessa mesma conversão, somente seria 
cabível se evidenciado algum prejuízo vencimental decorrente daquela antecipação 
voluntária.
2. No caso, as instâncias judiciais ordinárias já proclamaram a inocorrência de 
redução dos valores atribuídos aos Servidores Públicos Gaúchos, inclusive com base 
em perícias não contraditadas, e nisso essas instâncias são soberanamente 
conclusivas.
3. Para a eventual inversão da conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, 
se exigiria amplo e profundo reexame do contexto probatório, envolvendo até nova 
perícia, tarefa que descabe nos limites processuais do Recurso Especial. 
Precedentes: REsp's 1.009.903/RS, DJU 15/02/2008; 1.011.590/RS, DJU 15/02/2008 
e 1.029.929/RS, DJU 06/03/2008 e AgRg nos REsp.'s 845.623/RS e 1008.262/RS, 
DJe 24/03/2008 e 09/06/2008, respectivamente, todos da relatoria do Ministro 
NILSON NAVES.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 08 de maio de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.970 - RS (2012/0028959-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ANTENOR CORTES VERÍSSIMO E OUTROS
ADVOGADO : WALDIR DE OLIVEIRA MOREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ERNESTO DIEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por ANTENOR CORTES VERÍSSIMO E 

OUTROS, com fundamento na alínea 'a' do permissivo constitucional, contra acórdão nesses 

termos ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AGRAVO RETIDO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL 
DO PODER EXECUTIVO. POLÍTICA DE VENCIMENTOS. URV. LEIS 
10.225/94 E 8.880/94. CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS E  PROVENTOS 
DE CRUZEIROS REAIS PARA REAIS. PROVA PERICIAL.   
DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA INOCORRENTE. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO NÃO  CONFIGURADA. 
I - Cerceamento de defesa: Mostra-se desnecessária a produção de prova 
pericial na espécie, inexistindo cerceamento de defesa, visto que ela é irrelevante e 
impertinente para o deslinde do feito, notadamente porque existe entendimento 
consolidado acerca de matéria. 
II - Prescrição do fundo do direito: Não há prescrição do fundo do direito, pois 
se aplica, na hipótese, o verbete número 85 da  súmula do STJ: Nas relações de 
trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não 
tiver sido negado o próprio direito reclamado, a  prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da  ação. 
III - Conversão da URV: Ainda que, consoante o artigo 22 da  ei n. 8.880/94, os 
valores das tabelas  de vencimentos, soldos e salários e das tabelas de funções de 
confiança e gratificadas dos servidores públicos civis e militares devessem ser 
convertidos em URV no dia 1º de março de 1994,  em vez de 1º de junho de 
1994, como procedeu o Estado, alicerçado na Lei 10.225/94, não houve perda 
econômica para as pessoas que deveriam ter sido abrangidas pela Lei n. 8.880/94, 
pois leis posteriores concederam aos servidores revisão dos seus vencimentos e, 
desse modo,  compensaram as perdas salariais ocorridas na época. 
APELAÇÃO DESPROVIDA, À UNANIMIDADE.

Em suas razões recursais, a parte sustenta contrariedade ao disposto no artigo 22 da Lei 

8.880/94, ao fundamento de que, por se tratar de relação de trato sucessivo, deve ser aplicado o 
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enunciado sumular n. 85 do STJ.

Contrarrazões nos autos (fls. 365/377).

Recurso especial admitido na origem (fls. 432/434).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.970 - RS (2012/0028959-8)
  

EMENTA
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI 11.672/2008. ART. 543-C DO CPC. 
RESOLUÇÃO-STJ 08/2008. APLICAÇÃO DA URV [LEI 8.880/94] AOS 
PENSIONISTAS DE SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS DO RIO 
GRANDE DO SUL. NÃO REDUÇÃO VENCIMENTAL. SÚMULA 07/STJ. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
1. A imposição ao Estado do Rio Grande do Sul da conversão das retribuições aos 
servidores pela URV (Lei 8.880/94), apesar dos reajustes voluntários já concedidos à 
categoria pelo Governo Gaúcho a pretexto dessa mesma conversão, somente seria 
cabível se evidenciado algum prejuízo vencimental decorrente daquela antecipação 
voluntária.
2. No caso, as instâncias judiciais ordinárias já proclamaram a inocorrência de 
redução dos valores atribuídos aos Servidores Públicos Gaúchos, inclusive com base 
em perícias não contraditadas, e nisso essas instâncias são soberanamente 
conclusivas.
3. Para a eventual inversão da conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, 
se exigiria amplo e profundo reexame do contexto probatório, envolvendo até nova 
perícia, tarefa que descabe nos limites processuais do Recurso Especial. 
Precedentes: REsp's 1.009.903/RS, DJU 15/02/2008; 1.011.590/RS, DJU 15/02/2008 
e 1.029.929/RS, DJU 06/03/2008 e AgRg nos REsp.'s 845.623/RS e 1008.262/RS, 
DJe 24/03/2008 e 09/06/2008, respectivamente, todos da relatoria do Ministro 
NILSON NAVES.
4. Recurso Especial não conhecido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por ANTENOR CORTES VERÍSSIMO E OUTROS, 

com fundamento nas alíneas 'a' e 'c' do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que reconheceu a ocorrência da prescrição do 

fundo de direito ao caso em questão.

Entendo que o recurso especial merece provimento.

Esta Corte Superior de Justiça, no julgamento do REsp 1.101.726/SP, submetido ao 

regime dos repetitivos do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que alcançam todos os 

servidores públicos, sejam eles federais, distritais, estaduais ou municipais, o acréscimo da 

diferença decorrente da conversão de seus vencimentos de cruzeiro real para URV, nos termos 

da Lei n.º 8.880/94, por se tratar de norma de ordem pública, de aplicação geral e imediata.
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Consolidou-se, ainda, a orientação de que "reajustes determinados por lei superveniente 

à Lei n. 8.880/94 não têm o condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos 

vencimentos dos servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica diversa e 

que, por isso, não podem ser compensadas". 

A propósito, confira-se a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO 
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA LEI 
FEDERAL Nº 8.880/94. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. 
COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. 
NATUREZA DISTINTA.
1. De acordo com entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça é 
obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na 
Lei Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV dos vencimentos e dos 
proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da 
Constituição Federal, é da competência privativa da União legislar sobre o sistema 
monetário. 
2. Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm 
direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida 
pela Lei nº 8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses 
de novembro de 1993 a fevereiro de 1994.
3. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 não têm o 
condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos vencimentos dos 
servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica diversa e 
que, por isso, não podem ser compensadas.
5. Recurso especial conhecido em parte e provido (REsp 1.101.726/SP, Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 14.8.2009).

No caso sub judice, o Tribunal a quo negou provimento à apelação, ao entendimento 

de que somente seria cabível a conversão pela URV se constatado algum prejuízo vencimental 

para os servidores/pensionistas, o que não ocorreu no caso sub judice. No mesmo sentido é a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI 11.672/2008. ART. 543-C DO CPC. 
RESOLUÇÃO-STJ 08/2008. APLICAÇÃO DA URV [LEI 8.880/94] AOS 
PENSIONISTAS DE SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS DO RIO 
GRANDE DO SUL. BRIGADA MILITAR. NÃO REDUÇÃO VENCIMENTAL. 
PERÍCIAS. SOBERANIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS EM MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO. 
1.  A imposição ao Estado do Rio Grande do Sul da conversão das retribuições 
aos servidores pela URV (Lei 8.880/94), apesar dos reajustes voluntários já 
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concedidos à categoria pelo Governo Gaúcho a pretexto dessa mesma conversão, 
somente seria cabível se evidenciado algum prejuízo vencimental decorrente 
daquela antecipação voluntária.
2.  No caso, as instâncias judiciais ordinárias já proclamaram a inocorrência de 
redução dos valores atribuídos aos Servidores Públicos Gaúchos, inclusive com 
base em perícias não contraditadas, e nisso essas instâncias são soberanamente 
conclusivas.
3.  Para a eventual inversão da conclusão a que chegaram as instâncias 
ordinárias, se exigiria amplo e profundo reexame do contexto probatório, 
envolvendo até nova perícia, tarefa que descabe nos limites processuais do 
Recurso Especial. Precedentes: REsp's 1.009.903/RS, DJU 15/02/2008; 
1.011.590/RS, DJU 15/02/2008 e 1.029.929/RS, DJU 06/03/2008 e AgRg nos 
REsp.'s 845.623/RS e 1008.262/RS, DJe 24/03/2008 e 09/06/2008, 
respectivamente, todos da relatoria do Ministro NILSON NAVES.
4.  Recurso Especial não conhecido.

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI 11.672/2008. ART. 543-C DO CPC. 
RESOLUÇÃO-STJ 08/2008. APLICAÇÃO DA URV [LEI 8.880/94] AOS 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS DO RIO GRANDE DO SUL. NÃO 
REDUÇÃO VENCIMENTAL. PERÍCIAS. PROVA EMPRESTADA. 
SOBERANIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS EM MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO. 
1.  A imposição ao Estado do Rio Grande do Sul da conversão das retribuições 
aos servidores pela URV (Lei 8.880/94), apesar dos reajustes voluntários já 
concedidos à categoria pelo Governo Gaúcho a pretexto dessa mesma conversão, 
somente seria cabível se evidenciado algum prejuízo vencimental decorrente 
daquela antecipação voluntária.
2.  No caso, as instâncias judiciais ordinárias já proclamaram a inocorrência de 
redução dos valores atribuídos aos Servidores Públicos Gaúchos, inclusive com 
base em perícias não contraditadas, e nisso essas instâncias são soberanamente 
conclusivas.
3.  Para a eventual inversão da conclusão a que chegaram as instâncias 
ordinárias, se exigiria amplo e profundo reexame do contexto probatório, 
envolvendo até nova perícia, tarefa que descabe nos limites processuais do 
Recurso Especial. Precedentes: REsp's 1.009.903/RS, DJU 15/02/2008; 
1.011.590/RS, DJU 15/02/2008 e 1.029.929/RS, DJU 06/03/2008 e AgRg nos 
REsp.'s 845.623/RS e 1008.262/RS, DJe 24/03/2008 e 09/06/2008, 
respectivamente, todos da relatoria do Ministro NILSON NAVES.
4.  Recurso Especial não conhecido.

Por todo o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0028959-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.308.970 / RS

Números Origem:  10522669755  1392206  201100316785  70031290018  70033966359  70035486729

PAUTA: 08/05/2012 JULGADO: 08/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTENOR CORTES VERÍSSIMO E OUTROS
ADVOGADO : WALDIR DE OLIVEIRA MOREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ERNESTO DIEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). GUSTAVO PETRY (Procurado do Estado do Rio Grande do Sul), pela parte RECORRIDA: 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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